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Fevereiro Roxo: Conscientização sobre o Lúpus 

Infrator de trânsito não notificado 
O licenciamento do veículo pode ser renovado? 

Os veículos automotores que transitam em 
vias públicas estão sujeitos ao licenciamento 
conhecido como Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo – CRLV. Esse certificado, 
de porte obrigatório, deve ser renovado anualmente, 
mediante o pagamento do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, da 
taxa de licenciamento, do Seguro Obrigatório e das 
multas de trânsito vencidas. 

Porém, o que acontece quando você é 
impedido de renovar o CRLV devido a uma multa da qual não foi notificado? 

O Superior Tribunal de Justiça - STJ enfrentou esse tema em 1993. 
Um cidadão entrou com um mandado de segurança para renovar o licenciamento 

de seu veículo, já que havia sido impedido pela autoridade de trânsito de realizar a 
renovação, por falta de pagamento de uma multa da qual não tinha sido notificado. 

O Juízo da primeira instância acatou o pedido do cidadão, porém o Tribunal paulista 
reformou a decisão, considerando que o ato da autoridade de trânsito estava coberto de 
legalidade. 

Inconformado, o proprietário do veículo recorreu ao STJ. 
O Ministro Demócrito Reinaldo, relator do recurso, explicou que a questão a ser 

debatida consistia em saber se era legal ou não a exigência, para renovação de 
licenciamento de veículo, de pagamento de multa de trânsito sem que o infrator tenha sido 
notificado.  

Esclareceu que, segundo o Código Nacional de Trânsito, não poderia ser renovado 
o licenciamento de veículo com débito de multas. Contudo, a fim de que fosse resguardado
o direito de defesa do suposto infrator, era necessário que ele fosse devidamente notificado
para pagar a multa no prazo determinado pela lei.

Para o Ministro, não restava dúvida de que a ausência de notificação no caso impedia 
o direito de defesa, não podendo assim existir a constituição da dívida.

Dessa forma, o STJ conheceu do recurso e restabeleceu a sentença de primeira 
instância visto ser ilegal condicionar a renovação de licença de veículo ao pagamento de 
multa que não tenha sido notificada ao infrator. 
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